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I. OBJETIVO E ESCOPO

O Presente trabalho teve como objetivo Auditoria de Conformidade para verificação do
cumprimento normas relativas aos recursos humanos da Câmara, as quais são assim especificadas:
(a) da investidura e exercício de cargo ou função pública; (b) da lotação dos servidores efetivos e
comissionados; (c) da remuneração dos servidores efetivos e comissionados.

Todo o trabalho seguiu a metodologia abaixo e matriz de planejamento anexa.

II. METODOLOGIA

Cada questão previamente fixada na Matriz de Planejamento seguiu a metodologia, conforme atos
ordenados nas questões numeradas de 01 a 13;

III. AMOSTRAGEM E PERÍODO ANALISADO

O trabalho foi realizado tendo como base os meses de janeiro a março de 2022. Conforme os
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critérios estabelecidos no Plano amostral selecionamos as questões abaixo:

QUESTÃO 01: Os cargos efetivos estão sendo ocupados por servidores públicos que
ingressaram através de concurso público?
Informações necessárias: ingresso (cargo efetivo); inciso II, art.37 da CF/1988; identificar os
cargos de natureza efetiva; identificar os servidores que ocupam cargos de natureza efetiva; e
identificar o concurso público pelo qual o servidor público foi aprovado.
Fontes de informação: Folha de pagamento; resultado final e homologação do concurso público; e
Relatório com os servidores efetivos, indicação da forma de ingresso no serviço público (plano
amostral - papéis de trabalho). https://cmviana-es.portaltp.com.br/consultas/pessoal/servidores.aspx
Possíveis achados: Servidores ocupando cargos efetivos sem a realização de concurso público.

QUESTÃO 02: Os servidores em cargos comissionados ou função de confiança, exercem
atribuições relacionadas à direção, chefia ou assessoramento?
Informações necessárias: Identificar os cargos de natureza comissionada e suas respectivas
atribuições; Identificar as funções de confiança e suas respectivas atribuições; Identificar os
servidores que ocupam os cargos de natureza comissionada; e Identificar os servidores que ocupam
as funções de confiança. Inciso V, art.37,  da CF/1988. Lei 3.198, de 04/01/2022.
Fontes de informação: Lotação; Lei de criação dos cargos em comissão e funções de confiança; e
Relatório contendo todos os servidores comissionados e com funções de confiança, indicando as
respectivas atribuições. Compatibilidade com a natureza de direção, chefia e assessoramento.
Possíveis achados: Servidores ocupando cargos comissionados ou função de confiança e que
exercem atribuições não relacionadas à direção, chefia ou assessoramento. Irregularidade prevista
no art. 37, V, da Constituição Federal.

QUESTÃO 03: Foram constatadas funções de confiança sendo exercidas por servidores não
efetivos?
Informações necessárias: Identificar as funções de confiança para verificar se há alguma ocupada
por servidor não efetivo.
Fontes de informação: Folha de pagamento; e Relatório contendo todos os servidores efetivos,
comissionados com a respectiva indicação da forma de ingresso no serviço público.
Possíveis achados: funções de confiança exercidas por servidores não efetivos.

QUESTÃO 04: Houve cessão de servidores públicos em desacordo com o determinado em
legislação específica?
Informações necessárias: Cessão - Requisitos legais para a cessão de servidor; Identificação dos
servidores cedidos para outros órgãos; Ônus legal da remuneração; e Identificação do órgão
pagador da remuneração do servidor cedido.
Fontes de informação: documento formal (convênio, ato) que sustenta a eventual cessão.
Possíveis achados: Cessão de servidores públicos em desacordo com o determinado em legislação
específica.
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QUESTÃO 05: Os cargos públicos foram criados através do devido instrumento legal?

Informações necessárias: Identificação da lei de criação dos cargos existentes; e Identificação dos
cargos existentes no órgão, com a discriminação dos cargos que se encontram ocupados.
Fontes de informação: Organograma de lotação e Lei de criação dos cargos e análise do diploma
legal no intuito de identificar se há, de fato, previsão do cargo selecionado. Portal da Transparência:
https://cmviana-es.portaltp.com.br/consultas/pessoal/servidores.aspx
Possíveis achados: Cargos ocupados sem o devido instrumento legal de criação; divergências entre
vagas existentes e vagas ocupadas.

Questão 06 : Há servidores admitidos acima do número de vagas previstas em lei?
Informações necessárias: Identificação da lei de criação dos cargos existentes; e identificação dos
cargos existentes no órgão, com a discriminação dos cargos que se encontram ocupados.
Fontes de informação: Lei de criação dos cargos do órgão auditado, folha de pagamento e Portal
de Transparência https://cmviana-es.portaltp.com.br/consultas/pessoal/servidores.aspx.
Possíveis achados: Servidores admitidos acima do número de vagas permitidas em lei.

Questão 07: Foi constatada a existência de Plano de Carreira?
Informações necessárias: Identificação dos cargos existentes; se há plano de carreira para todos os
cargos.
Fontes de informação: Plano de Carreira; Organograma de lotações. arts. 37, caput da
Constituição Federal de 1988; e art. 39, caput, §§ 1° e 8°; 61, II, “a”, da CF/1988, ou legislação
específica. TAC - Termo de Ajuste de Conduta nº 05/2017, firmado em 23/08/2017.
Possíveis achados: Existência de cargos sem o respectivo plano de carreira.

Questão 08: Houve o pagamento de verbas remuneratórias/indenizatórias sem a previsão
legal e/ou em desacordo com lei específica e/ou inconstitucionais (inciso X, art.37, da
CF/1988)?
Informações necessárias: Verbas efetivamente pagas aos servidores; e Legislação que ampara o
pagamento das verbas.
Fontes de informação: Folha de pagamento; Plano de Carreiras; Legislação que ampara o
pagamento das verbas; e Extrato bancário.
Possíveis achados: Pagamento de verbas remuneratórias/indenizatórias, sem a previsão legal e/ou
em desacordo com lei específica e/ou inconstitucionais.

Questão 09: Foi constatado pagamento de férias a servidor ou agente político em
desconformidade com os requisitos legais?
Informações necessárias: Identificação das férias concedidas aos servidores, com o respectivo
período aquisitivo; Identificação da regulamentação legal que estabelece as regras para a concessão
de férias; Identificação do método de cálculo utilizado para o pagamento do adicional de férias
(base de cálculo e fração aplicada).
Fontes de informação: Legislação que ampara o pagamento de férias em sentido amplo e aos
agentes políticos (Vereadores); Relatório identificando servidor, as férias concedidas e o período
aquisitivo. § 3º, art. 39, art. 7º, XVII, da Constitucional Federal/1988. Lei Municipal n° 3.033/2019.
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Estatuto do servidor público do município de Viana (anuênio e férias).
Possíveis achados: Pagamento de férias a servidor e/ou agente político em desconformidade com
os requisitos legais.

Questão 10: Houve concessão e/ou pagamento irregular de hora extra a servidores públicos?
Informações necessárias: Regras de pagamento de hora extra aos servidores; Identificação de
pagamento de hora extra a servidor comissionado; Identificação de pagamento de hora extra
habitual a servidor; Identificação do efetivo exercício em jornada extraordinária; e Cálculo aplicado
no pagamento das horas extraordinárias.
Fontes de informação: Legislação que ampara o pagamento de horas extras; Folha de Pagamento
analítica; e Controle de frequência dos servidores. Art. 39, §3º da CF/1988; art. 7º, XVI, da
CF/1988. Estatuto do Servidor Público do Municipal.
Possíveis achados: Concessão habitual de hora extra, descaracterizando situações excepcionais e
temporárias; e Pagamento irregular de hora extra a servidores.

Questão 11: Foram constatados servidores que cumprem carga horária menor do que a
exigida para o cargo público ocupado?
Informações necessárias: Identificação da carga horária fixada para o exercício das atividades do
cargo; Forma de controle de frequência (ponto eletrônico e relatório de atividades); e Identificação
dos servidores que ocupam cargos públicos acumulados.
Fontes de informação: Legislação que estabelece a carga horária; Relação dos servidores que
ocupam cargos públicos acumulados; e Controle de frequência dos servidores públicos. Lei 3.198,
de 04/01/2022 e Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.
Possíveis achados: Servidores públicos que cumprem carga horária menor do que a exigida para o
cargo; que estão obrigados exclusivamente ao relatório de atividades ou ao ponto eletrônico.

Questão 12:Os servidores, efetivos e comissionados, cumprem registro de ponto como
determinam as legislações que regulam a matéria?
Informações necessárias: Identificação da carga horária fixada para o exercício das atividades do
cargo; Forma de controle de frequência.
Fontes de informação: Legislações (3.198 de 04/01/2022) que estabelecem os registros de ponto; a carga
horária; e Controle de frequência dos servidores públicos; e Estatuto dos Servidores Públicos
Municipais.
Possíveis achados: Servidores públicos que não registram ponto, seja manual ou digital,
descumprindo as exigências legais para o cargo.

Questão 13: As remunerações estão de acordo com o teto estabelecido através do limite
constitucional?
Informações necessárias: Identificar na folha de pagamento os servidores que recebem
remuneração superior ao teto remuneratório.
Fontes de informação: Folha de pagamento, art. 37, XI da CF/1988.
Possíveis achados: Pagamento de remuneração a servidores com valores superiores ao teto
remuneratório (art. 37, XI da CF/1988).
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IV – RESULTADOS e RECOMENDAÇÕES

ACHADOS:
Questão 01: Os cargos efetivos estão sendo ocupados por servidores públicos que ingressaram
através de concurso público?
Objeto: Verificar investidura em cargo efetivo, sem a prévia realização de concurso público.
Detalhamento da situação encontrada: todos os cargos efetivos são ocupados por servidores
concursados. Relevante é aproveitar a vigência do último concurso (dez/22) para convocações.
Recomendação: aproveitando que a validade do concurso atual (dez/2022), é oportuno agilizar
processo de admissão dos candidatos aprovados dentro do número de vagas existentes.

Questão 02: Os servidores em cargos comissionados ou função de confiança exercem funções de
direção, chefia ou assessoramento?
Objeto: Verificar a vinculação formal entre os cargos com a natureza (atribuições) das funções
previstas na lei que criou os referidos cargos.
Detalhamento da situação encontrada: todos os servidores em cargos comissionados ou função
de confiança exercem funções de direção, chefia ou assessoramento.
Recomendação: importante que haja vinculação entre a previsão formal de cada cargo e as
atribuições do efetivo exercício.

Questão 03: Foram constatadas funções de confiança sendo exercidas por servidores não
efetivos?
Objeto: Evitar que haja funções de confiança exercidas por servidores não efetivos, o que
encontra impedimento em legislação específica.
Detalhamento da situação encontrada: NÃO HÁ função de confiança exercida por servidores
não efetivos.

Questão 04: Houve cessão de servidores sem o amparo de legislação específica?

Objeto: Evitar que haja cessão sem documento formal que ampare esse ato administrativo.
Achado: há dois casos de cessão externa, sendo ambos com ônus para Câmara de Viana. Em
ambos os casos, é importante que haja documentação dando lastro à referida cessão.
Recomendação: Importante manter arquivo dos documentos (Convênio, ato) que dão lastro às
cessões, evidenciando atribuição de ônus ao ente responsável pelo pagamento/ressarcimento.
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Questão 05: Os cargos públicos foram criados através do devido instrumento formal?
Questão 06: Há servidores admitidos acima do número de vagas?
Objeto: Verificar se existem leis que amparam a criação dos cargos e se há servidores admitidos
acima do número de vagas.
Recomendação: Corrigir as divergências encontradas no Portal da Transparência entre as vagas
existentes e ocupadas. Assessor de Escola Legislativa e Assessor de Serviços Contratos e
Compras, para ambos existe uma vaga e duas ocupadas (-1); Assessor de Tecnologia da
Informação (-3) e Assessor Jurídico (-1).

Questão 07: Foi constatada existência de Plano de Carreira?

Objeto: Verificar existência do Plano de Carreira.
Achado: Não há Plano de Carreira implantado.
Recomendação: Em que pese já ter existido Plano de Carreira (revogado), importante
providenciar novo Plano, em atendimento ao Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, TAC -
Termo de Ajuste de Conduta nº 05/2017, de 23/08/2017 e arts. 37, caput da Constituição Federal;
e art. 39, caput, §§ 1° e 8°; 61, II, “a”.

Questão 08: Houve pagamento de verba (remuneração/indenização) sem previsão legal ou em
desacordo com legislação específica?
Objeto: Verificar se existem pagamentos sem a devida previsão legal - pagamentos a maior ou
pagamentos além do limite constitucional (Inc X, Art. 37, CF 88).
Achados: pagamento indevido em janeiro/2022 - R$1.833,88 (matrícula 1367), sem retorno em
fev/2022; pagamento indevido em jan/2022 - R$513,43 (matrícula 1366) com retorno de crédito
em fev/2022 de R$533,33, ou seja, diferença > R$19,90.
Recomendação: Corrigir divergências destacadas nos achados (positiva e negativa), inclusive
com ressarcimento se o caso couber, em cumprimento à política de transparência da CMV.

Questão 09: Foi constatado pagamento de férias e/ou anuênio em desconformidade com a lei?

Objeto: Verificar regulamentação e memória de cálculo sobre pagamento das verbas que
obrigam pagamento de férias, adicional e anuênio. No caso do vereador observar se as férias
coincidem com o recesso parlamentar. Verificar também o acesso às informações, conforme
prevê o Estatuto do Servidor.
Achado: NÃO HÁ desconformidade com a Lei.
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Recomendação: Importante REGULAMENTAR obrigatoriedade das férias do vereador dentro
do recesso parlamentar. Em condições operacionais adequadas, é recomendável o pagamento das
férias em até dois dias antes do período de gozo. (Estatuto do Servidor, Art. 98º, §8º).

Questão 10: Houve concessão e/ou pagamento irregular de hora extra a servidores públicos?
Objeto: Verificar existência de pagamentos de hora extra.
Achado: pagamentos com a rubrica de “Gratificação sobre Serviços Extraordinários”.

Detalhamento da situação encontrada: Em linhas gerais NÃO HÁ pagamento de horas extras
aos servidores da CMV.
Recomendação: na CMV o “serviço extraordinário”, definido como “hora extra”, é assegurado
no Estatuto do Servidor Público (art. 92) e pressupõe o pagamento em situações “excepcionais e
temporárias'', o que não se confunde com a “Gratificação sobre Serviços Extraordinários”, com
casos remanescentes, sob abrigo de leis específicas emitidas no passado.

Questão 11: Foram constatados servidores que cumprem carga horária menor do que a exigida
para o cargo público ocupado?
Questão 12: Os servidores, efetivos e comissionados, cumprem registro de ponto como
determinam as legislações que regulam a matéria?
Objeto: verificar os instrumentos disponíveis para controle e o cumprimento da carga horária
estabelecida para cada cargo; verificar também cumprimento do registro de ponto e/ou relatório
de atividades, quando couber.
Achado: divergências entre a prática recorrente, principalmente no controle de frequência dos
assessores dos gabinetes, e as regras estabelecidas pela Lei 3.198 (art.5º §2º) e pactuadas no TAC
- Termo de Ajuste de Conduta (2017).
Detalhamento da situação encontrada: a grande maioria dos servidores registra frequência
com regularidade através do ponto eletrônico. Nos casos dos assessores de gabinetes, observamos
falta de registro; registro parcial (ponto que não cumpre a jornada completa); falta de relatório de
atividades e ausência sem abono do vereador, levando a divergências com as regras estabelecidas
na Lei 3.198/2022 e o TAC - Termo de Ajuste de Conduta, firmado em 23/08/2017.
Recomendação: Faz-se necessário que o RH, no exercício do controle de frequência, oriente os
gabinetes para que todos os casos sejam supridos com registro eletrônico ou Relatório de
Atividades, neste caso abonado pelo vereador. Cumprido o referido controle, fazer remessa
mensal à Controladoria, para informação ao Ministério Público, em cumprimento do TAC -
Termo de Ajuste de Conduta, firmado em 23/08/2017.

Questão 13: As remunerações estão de acordo com o teto estabelecido através do limite
constitucional?

Avenida Florentino Ávidos, nº40 – Centro- Viana/ES- CEP 29.130-065
http://www.camaraviana.es.gov.br

https://docs.google.com/document/d/1kSmJ-ltIkl395_LAx7ToTcI2lExjtrCi/edit#heading=h.44sinio
https://docs.google.com/document/d/1kSmJ-ltIkl395_LAx7ToTcI2lExjtrCi/edit#heading=h.44sinio
https://docs.google.com/document/d/1kSmJ-ltIkl395_LAx7ToTcI2lExjtrCi/edit#heading=h.2jxsxqh
https://docs.google.com/document/d/1kSmJ-ltIkl395_LAx7ToTcI2lExjtrCi/edit#heading=h.2jxsxqh
https://docs.google.com/document/d/1kSmJ-ltIkl395_LAx7ToTcI2lExjtrCi/edit#heading=h.2jxsxqh
https://docs.google.com/document/d/1kSmJ-ltIkl395_LAx7ToTcI2lExjtrCi/edit#heading=h.z337ya
https://docs.google.com/document/d/1kSmJ-ltIkl395_LAx7ToTcI2lExjtrCi/edit#heading=h.z337ya
https://docs.google.com/document/d/1kSmJ-ltIkl395_LAx7ToTcI2lExjtrCi/edit#heading=h.z337ya


Câmara Municipal de Viana
Plenário João Paulo II

Objeto: identificar servidores com remuneração bruta acima do limite constitucional previsto em
lei, o que, no nosso caso, tem por base a remuneração do chefe do executivo.
Achado: Somente dois servidores têm remunerações acima do limite constitucional (R$
17.000,00 - Subsídio do Prefeito Municipal), para os quais observamos cumprimento regular
do limite constitucional. Porém, foram identificadas divergências na estrutura formal dos
pagamentos (rubricas e respectivas verbas) entre a Folha de Pagamentos e apresentação no Portal
da Transparência, dificultando a compreensão sobre os números pela falta de uniformidade entre
as rubricas nos meses analisados (jan/fev/mar/22), o que torna difícil a compreensão externa.
Recomendação: imprescindível que os pagamentos contemplados com o abate-teto em Folha de
Pagamento estejam fixados igualmente no Portal de Transparência. A medida se reveste de
eficiência e nos apresenta à sociedade como determina a legislação vigente.

VII - CONCLUSÃO

Tendo em vista o(s) achado(s) acima especificado(s), dá-se ciência ao setor de Recursos Humanos e
ao Presidente desta Casa de Leis para que, em seguida, sejam providenciadas as regularizações
necessárias.

Recomendações:

1) Aproveitando que a validade do concurso atual expira em dezembro/2022, é oportuno agilizar o
processo de admissão dos candidatos aprovados dentro do número de vagas existentes. Isso atribui
qualidade aos trabalhos administrativos e evita custos futuros com eventuais novos
concursos.(Questão 1)

2) Para evitar o desvio de função, é importante que haja vinculação entre a previsão formal de cada
cargo e as atribuições do efetivo exercício, é recomendável a verificação regular das leis de
criação dos cargos e das atribuições exercidas pelos servidores. (Questão 2)

3) Importante manter arquivo dos documentos (Convênio, ato) que dão lastro às cessões,
evidenciando atribuição de ônus ao ente responsável pelo pagamento/ressarcimento. (Questão 4)

4) Corrigir as divergências encontradas no Portal da Transparência entre as vagas existentes e
ocupadas. Assessor de Escola Legislativa e Assessor de Serviços Contratos e Compras, para
ambos existe uma vaga e duas ocupadas (-1); Assessor de Tecnologia da Informação (-3) e
Assessor Jurídico (-1). (Questões 5 e 6)

5) Providenciar a implantação do Plano de Carreira; (Questão 7)
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6) Corrigir divergências financeiras destacadas nos achados (positivas ou negativas), inclusive com
ressarcimento se o caso couber, em cumprimento à política de transparência da CMV. (Questão 8)

7) Importante regulamentar a obrigatoriedade das férias do vereador dentro do recesso parlamentar.
Em condições operacionais adequadas, é recomendável que o pagamento das férias seja feito em
até dois dias antes do período de gozo (Estatuto do Servidor, Art. 98º, §8º).

8) Na CMV o “serviço extraordinário”, definido como “hora extra”, é assegurado no Estatuto do
Servidor Público (art. 92) e pressupõe o pagamento em situações “excepcionais e temporárias'', o
que não se confunde com a “Gratificação sobre Serviços Extraordinários”, com casos
remanescentes, sob abrigo de leis específicas emitidas no passado, matéria que compete ao setor
ter respaldo legal para realizar o pagamento.  (Questão 10)

9) Necessário que o RH, no exercício do controle de frequência, oriente os gabinetes para que todos
os casos sejam supridos com registro eletrônico ou Relatório de Atividades, neste caso
abonado/assinado pelo vereador. Cumprido o referido controle, fazer remessa mensal à
Controladoria, para informação ao Ministério Público, em cumprimento do TAC - Termo de
Ajuste de Conduta, firmado em 23/08/2017. (Questões 11 e 12)

10) Imprescindível que os pagamentos contemplados com o abate-teto em Folha de Pagamento
estejam fixados igualmente no Portal de Transparência. A medida se reveste de eficiência e nos
apresenta à sociedade como determina a legislação vigente. (Questão 13)

Encaminhamos o relatório para providências, solicitamos retorno dos autos à Controladoria, com a

devida  manifestação do Setor,  no prazo de 30 dias.

Viana, 18 de julho de 2022.

GICELLY BUTZKE VIEIRA
Controladora

(Matrícula: 1340)

EDMAR LYRIO TEMPORIM
Auditor

(Matrícula: 1388)
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MATRIZ DE PLANEJAMENTO

OBJETIVOS: O Presente trabalho teve como objetivo Auditoria de conformidade para verificação do cumprimento normas relativas aos recursos humanos da
Câmara, as quais são assim especificadas: (a) da investidura e exercício de cargo ou função pública; (b) da lotação dos servidores efetivos e comissionados; (c)
da remuneração dos servidores efetivos e comissionados. (d) cumprimento do Teto Remuneratório.

Item Tabela
Referencial

Questões de
Auditoria

Informações
Necessárias

Fontes de Informação Procedimentos de
Auditoria

Possíveis Achados

Q1 -

Os cargos efetivos
estão sendo
ocupados por
servidores públicos
que ingressaram
através de
concurso público?

Identificar os cargos de
natureza efetiva;
identificar os servidores
que ocupam cargos de
natureza efetiva; e
identificar o concurso
público pelo qual o
servidor foi aprovado.

Folha de pagamento;
Cópia do edital de
publicação do resultado
final e homologação do
concurso público; e
Relatório contendo
todos os servidores
efetivos, comissionados
com a respectiva
indicação da forma de
ingresso no serviço
público.

Solicitar a relação de
servidores efetivos, com a
respectiva indicação da
forma de ingresso no
serviço público ou capturar
no sistema (E&L);
Analisar o relatório
enviado, selecionando os
cargos de natureza
comissionada, com o fim
de verificar se há casos de
preenchimento de cargos
de natureza efetiva. Obs.:
Havendo necessidade, por
omissão ou imprecisão da
informação, solicitar a lei
de criação do cargo e as
suas atribuições legais.

Investidura em cargo de
natureza efetiva, sem a
prévia realização de
concurso público;
Ocupação de cargo
efetivo por meio de
preenchimento de cargo
de natureza comissionada
(direção chefia e/ou
assessoramento).
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Q2 - Os servidores em
cargos
comissionados ou
função de
confiança, exercem
atribuições
relacionadas à
direção, chefia ou
assessoramento?

Identificar os cargos de
natureza comissionada
e suas respectivas
atribuições; Identificar
as funções de confiança
e suas respectivas
atribuições; Identificar
os servidores que
ocupam os cargos de
natureza comissionada;
e Identificar os
servidores que ocupam
as funções de
confiança.

Lotação; Lei de criação
dos cargos em comissão
e funções de confiança;
e Relatório contendo
todos os servidores
comissionados e com
funções de confiança,
indicando as respectivas
atribuições.

Relação dos servidores
comissionados e com
funções de confiança,
indicando atribuições. Obs:
Alternativamente,
consultar sistema (E&L).
Lei de criação dos cargos
comissionados e funções
de confiança; analisar se as
atribuições previstas na Lei
são compatíveis com a
natureza de direção, chefia
ou assessoramento; caso
haja incompatibilidade
com a natureza, verificar
se a falha está na previsão
formal ou no exercício das
atribuições; Se a falha for
no exercício das
atribuições, ou seja, a lei
previu, mas a execução dos
cargos, por designação do
Gestor, não está conforme
a prevista na Lei, é
necessário apontar a
irregularidade.

Servidores ocupando
cargos comissionados ou
função de confiança e que
exercem atribuições não
relacionadas à direção,
chefia ou assessoramento.
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Q3 Foram constatadas
funções de
confiança sendo
exercidas por
servidores não
efetivos?

Identificar as funções
de confiança para
verificar se há alguma
delas ocupada por
servidor que não é
efetivo.

Folha de pagamento; e
Relatório contendo
todos os servidores
efetivos, comissionados
com a respectiva
indicação da forma de
ingresso no serviço
público.

Através da folha de
pagamento, identificar as
funções de confiança que
estão sendo pagas; e
verificar se os servidores
são efetivos.

Servidores que estão
recebendo função de
confiança e não são
efetivos.

Q4 Houve cessão,
remoção e/ou
redistribuição de
servidores públicos
em desacordo com
o determinado em
legislação
específica?

Cessão - Requisitos
legais para a cessão de
servidor; Identificação
dos servidores cedidos
para outros órgãos;
Ônus legal da
remuneração; e
Identificação do órgão
pagador da
remuneração do
servidor cedido.

Cessão - Legislação
aplicável aos casos de
cessão de servidores;
Folha de pagamento;
Relatório contendo a
indicação dos
servidores cedidos,
apresentando a
comprovação da
publicação oficial do
ato de cessão;
Comprovante de
pagamento da
remuneração devida e
dos respectivos
reembolsos; e Demais
documentos funcionais
relativos à cessão. Obs.:
motivação,
fundamentação etc.;

Cessão - Identificar na
legislação os requisitos
para a cessão de
servidores; se o dever de
pagar a remuneração do
servidor cedido é do órgão
cedente ou do órgão
cessionário; se os
servidores cedidos pelo
órgão auditado; se o
pagamento do servidor está
sendo realizado pelo órgão
cedente ou cessionário. Se
o ônus de pagar a
remuneração é do órgão
cessionário, verificar se o
órgão cedente está sendo
reembolsado ou se o
pagamento está sendo
realizado diretamente pelo
cessionário; na folha de
pagamento, a remuneração
que o servidor cedido faz
jus; e na hipótese de

Cessão de servidores
públicos em desacordo
com o determinado em
legislação específica.
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reembolso, verificar se o
valor reembolsado é
condizente com o valor
devido ao servidor. Obs.:
Cessionário é o órgão que
recebeu o servidor cedido.
Cedente é o órgão que
cedeu o servidor.

Q5 Os cargos públicos
foram criados
através do devido
instrumento legal?

Identificação da lei de
criação dos cargos
existentes; e
Identificação dos cargos
existentes no órgão,
com a discriminação
dos cargos que se
encontram ocupados.

Organograma de lotação
e Lei de criação dos
cargos.

Solicitar organograma de
lotação (ou verificar sistema
- E&L) com a informação
das leis de criação de cada
cargo discriminado;
Identificar se há lei
amparando a criação de
todos os cargos; e Solicitar
Lei de criação dos cargos
constantes da amostra
selecionada, realizando
análise do diploma legal no
intuito de identificar se há,
de fato, previsão do cargo
selecionado.

Cargos públicos criados
sem o devido instrumento
legal.
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Q6 Há servidores
admitidos acima do
número de vagas
previstas em lei?

Identificação da lei de
criação dos cargos
existentes; e
Identificação dos cargos
existentes no órgão,
com a discriminação
dos cargos que se
encontram ocupados.

Lei de criação dos cargos
do órgão auditado e
Folha de pagamento.

Solicitar informação das leis
de criação de cada cargo
discriminado; Caso seja
constatada a existência de
cargos sem o devido
instrumento legal, verificar
se eles estão ocupados,
caracterizando a
irregularidade; confrontar o
quantitativo de cargos
ocupados com o quantitativo
de cargos existentes na folha
de pagamento e conciliar a
informação.

Servidores admitidos
acima do número de vagas
permitidas em lei.

Q7 Foi constatada a
existência de Plano
de Carreira?

Identificação dos cargos
existentes; se há plano
de carreira para todos
os cargos.

Plano de Carreira;
Organograma de
lotações.

Consultar lotações (E&L) e
plano de carreira.

Existência de cargos sem o
respectivo plano de
carreira.
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Q8 Houve o pagamento
de verbas
remuneratórias/inde
nizatórias sem a
previsão legal e/ou
em desacordo com
lei específica e/ou
inconstitucionais
(inciso X, art.37, da
CF/1988)?

Verbas efetivamente
pagas aos servidores; e
Legislação que ampara
o pagamento das
verbas.

Lotação; Folha de
pagamento; Plano de
Carreiras; Legislação que
ampara o pagamento das
verbas; e Relatório
bancário.

Primeiro Procedimento:
Utilizar a lotação para
selecionar (por amostragem)
os cargos a serem auditados;
identificar na folha de
pagamento os servidores
que ocupam esses cargos;
Comparar o valor da
remuneração recebida pelos
servidores que ocupam o
mesmo cargo, a fim de
identificar
distorções/irregularidades;
Comparar o valor da
remuneração recebida por
uma mesma pessoa, no
mesmo exercício financeiro,
a fim de identificar
distorções; e Identificar a
legislação que ampara o
pagamento de cada uma das
verbas com indícios de
irregularidade, a fim de
verificar se estão sendo
pagas em conformidade com
a previsão legal.
Segundo Procedimento:
Solicitar folha de
pagamento, separada por
setor (com especificação dos
totais devidos); Selecionar o
setor a ser auditado;

Pagamento de verbas
remuneratórias/indenizatór
ias, sem a previsão legal
e/ou em desacordo com lei
específica e/ou
inconstitucionais.
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Solicitar o relatório bancário
que discrimine os
pagamentos efetuados
referentes à folha de
pagamento do setor
selecionado; Verificar se o
valor pago, evidenciado no
relatório bancário, é idêntico
ao valor devido (folha de
pagamento), com o objetivo
de identificar se há
divergência entre os valores
informados; e Identificar os
motivos que deram causa às
divergências encontradas.
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Q9 Foi constatado
pagamento de férias
a servidor ou agente
político em
desconformidade
com os requisitos
legais?

Identificação das férias
concedidas aos
servidores, com o
respectivo período
aquisitivo; Identificação
da regulamentação legal
que estabelece as regras
para a concessão de
férias; Identificação do
método de cálculo
utilizado para o
pagamento do adicional
de férias (base de
cálculo e fração
aplicada).

Legislação que ampara o
pagamento de férias;
Legislação que ampara o
pagamento de férias para
os casos dos agentes
políticos (Vereadores);
Relatório contendo a
identificação, por
servidor, das férias
concedidas e o período
aquisitivo.

Identificar as regras para a
concessão de férias aos
servidores; Identificar, para
os casos dos agentes
políticos, se há legislação
amparando o pagamento de
férias; Identificar, no
exercício, as férias
efetivamente concedidas,
acompanhadas da
informação sobre o período
aquisitivo que
correspondem, a fim de
analisar a existência férias
pagas com o período
aquisitivo; Identificar quem
recebeu férias fracionadas
durante o exercício, com o
fim de verificar a eventual
ocorrência de pagamento de
terço de férias além do
devido; Verificar o cálculo
do adicional de férias em
uma amostra selecionada;
Verificar se as férias dos
Parlamentares estão
coincidindo com o período
de recesso Parlamentar.

Pagamento de férias a
servidor e/ou agente
político em
desconformidade com os
requisitos legais.
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Q10 Houve concessão
e/ou pagamento
irregular de hora
extra a servidores
públicos?

Regras de pagamento
de hora extra aos
servidores;
Identificação de
pagamento de hora
extra a servidor
comissionado;
Identificação de
pagamento de hora
extra habitual a
servidor; Identificação
do efetivo exercício em
jornada extraordinária;
e Cálculo aplicado no
pagamento das horas
extraordinárias.

Legislação que ampara o
pagamento de horas
extras Folha de
Pagamento analítica; e
Controle de frequência
dos servidores.

Primeiro Procedimento: (
comissionados): Solicitar a
relação de todos os
servidores comissionados e
com funções de confiança,
indicando as respectivas
atribuições; Identificar, na
folha de pagamento, se
houve pagamento de horas
extras aos servidores
comissionados,
caracterizando o ato
irregular.
Segundo Procedimento:
(servidores em geral):
Identificar, no estatuto dos
servidores e/ou legislação
específica, os critérios para
o pagamento de horas
extras; Confrontar o total de
horas extras registradas no
controle de frequência do
órgão ou entidade, com o
total informado na folha de
pagamento; Identificar, na
folha de pagamento,
eventual habitualidade na
concessão de horas extras
aos servidores; Verificar a
existência de hora extra,
paga de forma idêntica em
todos os meses, que

Concessão habitual de
hora extra a
servidores/empregados
públicos, des-
caracterizando situações
excepcionais e
temporárias; e Pagamento
irregular de hora extra a
servidores/empregados
públicos.
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caracteriza indícios de
complementação indevida
da remuneração; e Conferir,
na folha de pagamento, se
os valores pagos em
decorrência do trabalho
realizado, em jornada
extraordinária, estão
calculados de forma correta.

Q11 Foram constatados
servidores que
cumprem carga
horária menor do
que a exigida para o
cargo público
ocupado?

Identificação da carga
horária fixada para o
exercício das atividades
do cargo; Forma de
controle de frequência;
e Identificação dos
servidores que ocupam
cargos públicos
acumulados.

Legislação que
estabelece a carga
horária; Relação dos
servidores que ocupam
cargos públicos
acumulados; e Controle
de frequência dos
servidores públicos.

Solicitar informações sobre
a forma de controle de
frequência de cada unidade
do órgão auditado; Ex.:
controle por meio de
“ponto”, controle por meio
da produtividade, etc.
Verificar, na legislação de
criação do cargo, a carga
horária estabelecida
ocupado pelo servidor. Por
amostragem, solicitar o
controle de frequência, caso
haja, dos servidores, a fim
de identificar eventual
descumprimento da carga
horária estabelecida; em
caráter complementar,
pode-se utilizar métodos
como a observação e
entrevista, a fim de

Servidores públicos que
cumprem carga horária
menor do que a exigida
para o cargo.
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identificar a presença do
servidor.

Q12 Os servidores,
efetivos e
comissionados,
cumprem registro de
ponto como
determinam as
legislações que
regulam a matéria?

Identificação da carga
horária fixada para o
exercício das atividades
do cargo; Forma de
controle de frequência.

Legislações que
estabelecem os registros
de ponto; a carga horária;
e Controle de frequência
dos servidores públicos.

Solicitar informações sobre
a forma de controle de
frequência; Verificar na
legislação de criação do
cargo, a carga horária
estabelecida ocupado pelo
servidor. Por amostragem,
solicitar o controle de
frequência, caso haja, dos
servidores, a fim de
identificar eventual
descumprimento da carga
horária estabelecida; em
caráter complementar,
pode-se utilizar métodos
como a observação e
entrevista, a fim de
identificar a presença do
servidor.

Servidores públicos que
não registram ponto, seja
manual ou digital,
descumprindo as
exigências legais para o
cargo.
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Q13 As remunerações
estão de acordo com
o teto estabelecido
através do limite
constitucional?

Identificar na folha de
pagamento os
servidores que recebem
remuneração superior
ao teto remuneratório.

Folha de pagamento
convertida em formato de
planilha eletrônica -
Excel (xls) ou Calc (ods).

Solicitar a folha de
pagamento convertida em
formato de planilha
eletrônica - Excel (xls) ou
Calc (ods); e Criar um filtro
de modo a permitir a
parametrização da consulta
da coluna onde consta a
remuneração total; Verificar
o teto remuneratório do ente
auditado; No filtro da
coluna que evidencia a
remuneração total,
parametrizar a consulta para
que sejam apresentados
apenas os valores superiores
ao teto estabelecido para o
ente auditado; e Diante da
eventual existência de folha
de pagamento apenas no
formato de PDF, a
verificação dos valores
superiores ao teto deve ser
manual.

Pagamento de
remuneração a servidores
com valores superiores ao
teto remuneratório.
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